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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/201_ 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/201_ 

PROCESSO Nº 08320.______/2012-__ 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos __ dias do mês de _______ de 201_, a União, por intermédio da 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO 
GROSSO, com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça nº 1.205, Bairro Baú, CEP 
78.008-902, no Município de Cuiabá/MT, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0028-56, neste 
ato representado pelo DPF _____________, de acordo com suas atribuições legais ínsitas no 
art. 35 da Portaria nº 2.877/MJ, de 30/12/2011, publicada no DOU-Seção 1, em 02/01/2012 e, 
considerando o que determina a Portaria nº ___/201_-DG/DPF, de ___/___/____; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor; do Decreto nº 3.931, de 2001; do Decreto nº 3.555, de 2000; do 
Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; do Decreto n° 2.271, de 1997; da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008; aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação da propostas apresentada no Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº ___/201_, conforme Ata publicada em __/__/____ e homologada pelo 
Superintendente Regional; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a 
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ___________, 
inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede na _______, CEP ______, no Município de 
________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ________, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº _____ (órgão expedidor/UF) e CPF nº ______, cuja proposta foi classificada em 
1º lugar no certame.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual contratação do serviço de 
gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis (Gasolina  - comum e aditivada; 
Diesel  – comum, aditivado, S50, S10 e Biodiesel ; e Etanol  - comum e aditivado), em rede 
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de postos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado, 
via internet, e tecnologia de pagamento por meio de cartão microprocessado (com chip ou 
magnético), com execução mediante o regime de empreitada por preço global, visando ao 
abastecimento de veículos, motores estacionários e embarcações oficiais da 
Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal de Mato Grosso e suas 
Descentralizadas, bem como dos demais veículos automotores não-oficiais, cuja posse e 
autorização de uso foi concedida a este Órgão mediante autorização judicial e veículos de 
outras unidades do Departamento de Polícia Federal em missão no Estado, conforme 
especificações do Termo de Referência e quantitativos estabelecidos abaixo: 

Grupo 
01 

Item Descrição 
Quantidade 

(litros) 
Preço 

Unitário 
Desconto 
Ofertado 

Total 

01 Gasolina 95.000 R$ ____ ___% R$ _____ 
02 Diesel/Biodiesel 150.000 R$ ____ ___% R$ _____ 
03 Etanol 3.000 R$ ____ ___% R$ _____ 
04 Taxa de Administração ___% R$ _______ --- R$ _____ 

 

1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem 
constam do Termo de Referência. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a SR/DPF/MT. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 
1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão 
gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, 
pelos órgãos participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
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2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 
Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 
ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 
contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme 
artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do § 2º, do 
artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001, desde que o prazo total de vigência, computada a 
prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 
será formalizada por intermédio de instrumento contratual, obedecidos os requisitos 
pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001. 
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6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 
vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, 
parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 20 01). 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata para, a cada 
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das 
condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 
11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo.  

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

6.7. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por representante(s) da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo 
dando ciência à Administração. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 
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7.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 03% (três por 
cento) do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias a partir da data 
da celebração do contrato; 

7.1.1. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente 
a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Contratante fica autorizada a 
promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão 
depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da 
Contratante. 

7.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b. Seguro-garantia; ou 

c. Fiança bancária. 

7.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por 
multas. 

7.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica 
Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante; 

7.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

7.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 
validade durante a vigência do contrato; 

7.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições; 

7.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que tiver sido notificada; 

7.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações 
a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da publicação 
de seu extrato no Diário Oficial da União, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos 
termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

8.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em 
relação à realização de uma nova licitação; 

8.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

8.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou 
contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos; 

8.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da 
empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

8.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro 
ano de vigência da contratação. 

8.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se ainda a: 
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9.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais. 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração. 

9.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros. 

9.1.4. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá. 

9.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Administração. 

9.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

9.1.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços. 

9.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

9.1.10.1. Considerando a natureza da contratação, os abastecimentos serão realizados 
na rede credenciada. 

9.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

9.1.12. A Contratada prestará os serviços objeto deste contrato em caráter contínuo, de 
acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos 
apropriados, devendo dispor, para tal, da infraestrutura e equipe técnica exigidas. 
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9.1.13. Implantar o sistema objeto da contratação no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da assinatura do contrato, incluindo nesse prazo a emissão dos 
cartões microprocessados (com chip ou magnético) para cada veículo informado pela 
Contratante e, conforme a tecnologia adotada pelas licitantes, o fornecimento de senha 
para cada condutor, cujas transações de abastecimento do mesmo estarão vinculadas à 
sua matrícula no órgão, para possibilitar os abastecimentos nos postos credenciados. 

9.1.13.1. A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento do 
cartão e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web, bem 
como das situações relativas à perda, roubo ou extravio de cartão no local e horário a 
serem determinados pelo GESTOR DO SISTEMA. 

9.1.13.2. A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas 
de atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de 
menus de acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser definida pelo 
GESTOR DO SISTEMA, conforme a necessidade. 

9.1.13.3. Arcar com todas as despesas resultantes da implantação do sistema de 
gerenciamento eletrônico, instalações, manutenção e outras decorrentes. 

9.1.13.4. Fornecer suporte técnico para o sistema. 

9.1.13.5. Oferecer aos fiscais da Contratante pleno acesso às informações do sistema, 
inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes ao fornecimento 
dos produtos. 

9.1.13.6. Garantir a veracidade dos dados apresentados em relatórios. 

9.1.14. Fornecer, sem ônus para a Administração, cartões microprocessados (com chip 
ou magnéticos), para cada veículo cadastrado a pedido da Contratante, em caso de 
substituição quando ocorrer desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de 
substituição. 

9.1.14.1. Os custos com a emissão da 1ª e 2ª via, esta em caso de perda, roubo ou 
extravio, estão contemplados na taxa de administração. 

9.1.14.2. O prazo para reposição dos cartões, no caso do disposto na subcondição 
9.1.14 e na emissão de 2ª via, em caso de perda, roubo ou extravio, não será superior 
a 03 (três) dias úteis. 

9.1.14.3. Deverão ser fornecidas senhas pessoais aos condutores, cujas transações do 
mesmo estarão vinculadas à sua matrícula no órgão de modo a identificá-los por 
ocasião da realização dos serviços de abastecimento. 

9.1.14.4. Fornecer, sem ônus para a Administração, 02 (dois) cartões não vinculados 
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para cada Unidade da SR/DPF/MT, o qual permanecerá em poder de responsável 
devidamente designado pela Contratante, a fim de viabilizar o abastecimento de 
veículos apreendidos ou oficiais que se encontrarem em trânsito no estado de Mato 
Grosso. 

9.1.14.4.1. A critério da Contratante, e de acordo com a necessidade, poderão ser 
solicitados à Contratada novos cartões não vinculados, não recaindo sobre essa 
solicitação qualquer ônus para a Contratante. 

9.1.15. Zelar para que todo combustível faturado tenha sido realmente abastecido nos 
veículos indicados e cadastrados na frota do Contratante. 

9.1.16. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda, 
ficando ao seu encargo o controle e a fiscalização, seguindo as normas da ANP. 

9.1.16.1. Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, 
erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por 
quaisquer elementos não permitidos em sua composição e a presença de outras 
substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

9.1.17. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua 
capacidade instalada. 

9.1.18. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações obriga-
se a atender prontamente. 

9.1.19. Credenciar junto à SR/DPF/MT um Preposto para prestar esclarecimentos e 
atender às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato, 
inclusive, com a indicação de telefones para contato fora dos horários normais de 
atendimento, finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura 
venham a ocorrer. 

9.1.20. Garantir que sua Rede Credenciada pratique preços compatíveis com os do 
mercado do Estado de Mato Grosso, utilizando-se para determinar a razoabilidade destes, 
os preços médios divulgados pela Agência Nacional de Petróleo-ANP para esta Unidade 
Federativa. 

9.1.21. Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos à Rede 
Credenciada. 

9.1.22. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

9.1.23. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 5 (dias) corridos, sempre que 
houver a inclusão ou a exclusão de postos de abastecimento credenciados junto a rede 
da Contratada. 

9.1.24. Disponibilizar a Contratante, eletronicamente, listagem atualizada da rede de 
postos credenciados, por localidade. 
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9.1.25. Disponibilizar, a cada abastecimento, comprovante impresso, contendo, no 
mínimo, as informações dispostas na condição 5.5 do TR. 

9.1.26. Disponibilizar para os usuários/condutores do sistema, CALL CENTER, com 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana, 
inclusive finais de semana e feriados, para: Bloqueio imediato de cartão 
extraviado/perdido, consulta de saldo de cartão, troca de senha de cartão de identificação 
e consulta da rede credenciada. 

9.1.27. Disponibilizar para o usuário/condutor do sistema consulta on line através de 
internet e com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da 
semana, pesquisa a rede de postos credenciados e dos valores unitários dos 
combustíveis por eles praticados. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência. 

9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) 
especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis, observando-se o disposto na subcondição abaixo. 

9.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

9.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma disposta 
neste TR e no contrato. 

9.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.7. Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da 
Contratante, quando necessário, para execução dos serviços. 

9.2.8. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles 
praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, de forma a garantir que 
aqueles continuem a ser os mais vantajosos para Administração. 
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9.2.9. Por se tratar de abastecimento de combustíveis, a SR/DPF/MT promoverá 
mensalmente pesquisa da média de preços praticada no estado de Mato Grosso e 
divulgada pela Agência Nacional do Petróleo, a fim de apurar a razoabilidade dos preços 
praticados pelos estabelecimentos credenciados. 

9.2.10. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem 
considerados incompatíveis com o objeto contratado. 

9.2.11. Responsabilizar-se pela programação da finalidade dos cartões microprocessados 
(com chip ou magnéticos) a serem fornecidos, utilizando-os, exclusivamente, para 
aquisição de combustível nos postos de abastecimento credenciados. 

9.2.12. Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as 
obrigações assumidas. 

 

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO 

10.1. Para efeito de faturamento, deverão ser realizados os seguintes procedimentos: 

10.1.1. Apurar o preço do combustível praticado na bomba no momento do abastecimento 
e a quantidade total de litros desse combustível no abastecimento; 

10.1.2. Aplicar o desconto concedido na proposta sobre o preço do combustível praticado 
no momento de cada abastecimento; 

10.1.3. Apurado o valor líquido após a concessão do desconto, deverá ser aplicado o 
acréscimo do percentual indicado na taxa de administração do gerenciamento da frota; 

10.1.4. A soma entre o valor líquido, após a concessão do desconto, e o valor da taxa de 
administração resultará no montante a ser faturado. 

10.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada; 

10.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados; 

10.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normati va SLTI/MPOG n° 02, de 
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

10.5.1. Não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

10.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se 
necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento; 

10.7.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.2 34, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

10.7.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável; 

10.7.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

10.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente; 

10.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 

10.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
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10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I = (6/100) 
        365 

 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 

10.11.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, o 
processo deve ser instruído com as justificativas e motivos, e ser submetido à apreciação 
da autoridade superior competente, que adotará as providências para apuração de 
responsabilidades, se for o caso, identificando os envolvidos e imputando o ônus a quem 
deu causa 

 

11. CLÁUSULA ONZE - DO PREÇO E ALTERAÇÃO 

11.1. Os preços serão aqueles a que se obrigou a Contratada por força da sua proposta 
apresentada no certame licitatório, englobando todos os custos que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, 
seguros e taxas, entre outros; 

11.2. Para a taxa de administração, o percentual será fixo e irreajustável, não se admitindo 
nenhuma alteração que não aquela resultante de cálculos matemáticos em função do 
aumento do preço do combustível que venha a incidir sobre o contrato firmado; 

11.3. Quanto aos preços pagos por litro de combustível, serão praticados aqueles cobrados 
pela bomba de combustível do posto no dia do abastecimento. Sobre o valor da bomba 
incidirá ainda o desconto a que se obriga a Contratada por força contratual, sendo esse 
resultado o valor a ser pago pela SR/DPF/MT, acrescentando-se ainda a taxa de 
administração. 

 

12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997; 
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.1.2. A fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no 
Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 
nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras 
medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do 
local. 

12.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

12.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 
o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.3.1. Não obstante o disposto acima, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, compreendendo a mensuração dos seguintes aspectos, quando for 
o caso: 

12.3.1.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada. 

12.3.1.2. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados. 

12.3.1.3. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida. 

12.3.1.4. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

12.3.1.5. A satisfação do público usuário. 

12.4. A Contratada indicará um preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante a vigência do 
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
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12.5. Ao(s) fiscal(s) do contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos 
os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa e das cláusulas do 
contrato, além das seguintes: 

12.5.1. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material destinado à execução 
dos serviços, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda que não atendam às necessidades; 

12.6. Solicitar outras providências que entender necessárias ao bom desempenho da 
execução dos serviços contratados. 

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, 
de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, 
no decorrer da contratação: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de 
Preços ou no Contrato. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 
com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato. 

b.3. No caso de inadimplementos em que não haja reflexo financeiro, quando 
devidamente formalizados, serão atribuídos pontos de acordo com a gravidade, os 
quais serão cumulativos, atribuindo-se a multa diária de 0,2% (dois décimos por 
cento) sobre o valor mensal do contrato a cada 10 pontos acumulados, conforme 
segue: 
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Tabela de pontuação das ocorrências   
Infração  Qtde. de Pontos  

a) Atraso na reposição de cartões 
magnéticos, após 3 dias úteis da 
solicitação; 

01 ponto  por ocorrência (cômputo mensal 
enquanto perdurar a ocorrência) 

b) Atraso na apresentação de relatório 
solicitado (após o decurso de 30 dias da 
solicitação) 02 pontos  por ocorrência (cômputo mensal 

enquanto perdurar a ocorrência) 
c) Inobservância do disposto na Seção 6 
e/ou 9.1.24 deste TR; 
d) Apresentação de fatura com erro; 

03 pontos por ocorrência (cômputo mensal 
enquanto perdurar a ocorrência) 

e) Inexistência de relatório estipulado neste 
TR; 
f) Falta de credenciamento de 
estabelecimento em local solicitado sem 
apresentar justificativa plausível, após 30 
dias da solicitação; 
g) Estabelecimento credenciado não aceita 
operação por falha da Contratada; 
h) Falta de atendimento pessoal quando 
solicitado. 

 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia 
Federal, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 
87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/ AGU e Acórdãos n° 
2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
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13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão 
previstas no Edital. 

 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº ___/201_ e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, 
do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto nº 3.931, de 2001, 
da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, 
do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativ a SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 
2008, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
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14.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Seção Judiciária de 
Cuiabá - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 

Município de Cuiabá, __ de ________ de 201_. 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

 

_________________________________ 

Representante da Empresa 


